Comarca de Maricá – 2ª Vara Cível
Juíza: Renata de Lima Machado
Processo nº 0000180-89.1998.8.19.0031 (1998.031.000177-7)
CASA DE SAÚDE SÃO VICENTE ajuizou ação de cobrança pelo procedimento ordinário em face de MUNICÍPIO DE MARICÁ, sob alegação de que forneceu serviços médicos ao Município, não havendo, contudo recebido a contra prestação pelos mesmos, requerendo seja o réu instado a pagá-los. Citado, o réu ofereceu a contestação de fls. 72/76 arguindo preliminar de irregularidade na representação processual do autor e, no mérito, apontou que o Município não é devedor da autora e que todos os pagamentos foram realizados pelos serviços prestados. Aduz, também, que os serviços do autor foram contratados em administrações anteriores, de forma nula, eis que dispensada, indevidamente, a licitação exigida para celebração de contratos com entes públicos. Menciona, ainda, que o pagamento está condicionado ao empenho, o qual é ato de reserva e que a liquidação da despesa deve ser realizada mediante comprovação da efetiva prestação do serviço, o que não logrou a autora fazer perante a administração pública. Afirma que não houve autorização da despesa pelo Conselho Municipal de Saúde. Réplica de fls. 78 e seguintes. Decisão saneadora de fls. 207/208. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 400/404, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas. Sentença que julgou extintivo o feito sem apreciação do mérito às fls. 437/440, a qual foi anulada pelo acórdão de fls. 491/493, entendendo-se que estão presentes todos os requisitos para desenvolvimento válido e regular do processo e condições da ação, determinando-se o conhecimento do mérito desta demanda. É o relatório, passo a decidir. Verifica-se dos documentos dos autos, em especial os de fls. 06/67 que os serviços médicos e de raio X alegados na inicial foram efetivamente prestados pela parte autora ao réu, sendo certo que o documento de fls. 07/08 contém manifestação do então diretor de Finanças do Município no sentido de reconhecer o valor de dívida conforme alegado na petição inicial. O mesmo se extrai, outrossim, das assertivas das testemunhas ouvidas em audiência, eis que Antônio José Lagoeiro Jorge confirmou a existência do contrato entre as partes e a efetiva prestação de serviços, bem como de que ouvira comentários a respeito de débitos por parte do Município em relação à Casa de Saúde. Já a testemunha Marcos Vitoriano Porto, em que pese não tivesse dados acerca de pagamentos entre as partes, confirmou a existência do contrato. O Município réu, por sua vez, não demonstrou pagamentos sobre a dívida reconhecida às fls. 07/08. De fato, há que se entender que o negócio celebrado com o ente público sem a necessária e prévia licitação é nulo de pleno direito, pela afronta à norma constitucional. Todavia, considerando que houve a efetiva prestação de serviços médicos e de Raio X pela autora ao Município réu, o não pagamento pela prestação recebida seria atentar contra os mais comezinhos princípios do Direito, em especial o que veda o enriquecimento sem causa. Deste modo, cabe ao autor receber o pagamento pelos serviços prestados ao réu, sob pena de este enriquecer-se indevidamente às suas expensas, devendo-se atentar para o valor reconhecido às fls. 07/08. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno ao réu a pagar à parte a autora a quantia de R$ 115.663,11 (cento e quinze mil, seiscentos e sessenta e três reais e onze centavos), acrescidos de juros de mora legais e correção monetária a contar da citação. Condeno a ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da condenação. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 07.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
